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RESUMO 
 
Neste artigo é explorada a evolução do peso de cada um dos tipos de impostos de 
cada bloco económico no contexto do seu PIB, para o período de 1995 a 2022/23. 
A análise centra-se nas principais economias mundiais, nomeadamente a UE, os 
EUA, a China e o Japão. Consegue-se notar por um lado uma certa regularidade do 
peso total dos impostos para cada bloco, sendo, no entanto, possível também de-
tectar divergências de acordo com o tipo de imposto. O imposto sobre rendimento 
de colectivos é o que apresenta maior irregularidade na série temporal estudada, 
oscilando em função dos diversos ciclos económicos. O tipo de imposto que apre-
senta maior regularidade para o conjunto dos 4 blocos é o do imposto sobre patri-
mónio, excluído o outlier referente aos EUA para o ano de 2017. A UE é a área que 
apresenta maior carga fiscal, enquanto as economias asiáticas revelam a menor 
carga. 
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1. Introdução 
 

Um importante factor de progresso das sociedades reside no conjunto de recursos que tem à 
sua disposição, e nessa medida, para o seu desenvolvimento e crescimento, uma Economia de-
pende inevitavelmente das receitas obtidas na sequência da política fiscal definida. Neste con-
texto, a política monetária (incluindo a cambial, que eventualmente é considerada para efeitos de 
estabilização do cenário macroeconómico face ao exterior) é normalmente relegada para se-
gundo plano, uma vez que a obtenção artificial de recursos financeiros a partir da emissão mone-
tária resulta em pressão inflacionista.  

Deste modo, afigura-se relevante aferir a evolução das receitas fiscais (e parafiscais) no con-
junto da produção da Economia como um todo. Este trabalho procura, através de uma análise 
quantitativa destes valores ao longo das últimas duas décadas e meia, avaliar a evolução de cada 
um dos agregados de tipos de impostos nos grandes blocos económicos do mundo: EUA, UE e 
China/Japão. 

Para a realização dessa análise comparativa socorrer-nos-emos, para cada subponto em dis-
cussão, de uma tabela com os pesos anuais de cada tipo de imposto com referência ao PIB do 
respectivo ano, de uma tabela com as variações anuais desses pesos e de figuras (3 a 9) onde são 
apresentados, de uma forma visualmente mais apelativa e esclarecedora, os dados referentes às 
duas tabelas previamente referidas. Nestas figuras a escala das evoluções temporais dos pesos 
dos impostos (linhas) é a da esquerda; a da direita está associada às taxas de variação desses 
mesmos pesos (colunas). Todos os dados foram obtidos através de consulta e tratamento de es-
tatísticas publicadas online pela OCDE. A análise restringe-se ao período temporal de 1995 a 
2022/23. Existem limitações na disponibilidade de dados, nomeadamente para números das eco-
nomias chinesa (de 1995 a 2006) e japonesa (anos mais recentes). 

 

2. Evolução dos Impostos nos grandes Blocos Económicos - 
visão geral 
 

Os grandes blocos económicos a que este artigo reporta a sua análise revelam evoluções eco-
nómicas distintas para a série temporal de 1995 a 2023. As figuras 1 e 2 apresentam respectiva-
mente a evolução do PIB nominal de cada um dos blocos e as taxas de crescimento real do PIB 
para os mesmos blocos e períodos de tempo. O panorama económico das 3 grandes áreas geo-
gráficas revela-se distinto, com particularidades interessantes.  
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Figura 1. Evolução do PIB nominal de 1995 a 2023, em biliões1 de USD. 

 

 

Figura 2. Evolução das taxas de crescimento real do PIB de 1995 a 2023. 

 

 
1 ‘Bilião’ segundo o conceito europeu, i.e., milhão de milhão; equivalente ao ‘trillion’ norte-americano. 
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Os EUA mantêm um crescimento constante e consistente ao longo da série temporal, mos-
trando-se como a economia mais consolidada, resistente e resiliente de todas. A UE, por seu 
turno, apresenta uma ascensão do produto algo titubeante, vacilando entre períodos de cresci-
mento significativo, mas bastante mais sensível a períodos de recuo económico, com quebras 
bem mais acentuadas do que os EUA, (Beyer e Smets 2015), (Yurtsever 2011). Os crescimentos 
reais do seu produto, são, em regra geral, inferiores ao homólogo norte-americano (Allegret, 
Allegret, e Ibrahim 2023), (Dreger 2017). São apontados como principais factores causais a relativa 
maior rigidez do mercado laboral europeu (Drew, Kennedy, e Sløk 2004); a menor integração 
económica (Makin 2011) e financeira (Schnabel e Seckinger 2019) da UE face aos EUA; a menor 
dívida privada nos EUA (Gros 2014), permitindo menor esforço financeiro de dívida e consequen-
temente maior rendimento disponível e maior crescimento do consumo privado; o menor investi-
mento em investigação e desenvolvimento, menor investimento em novas tecnologias (start-ups 
de risco), e menores incrementos na produtividade (Artus 2024); bem como maior exposição da 
Europa a eventos disruptivos, como a guerra na Ucrânia e as implicações do consequente em-
bargo comercial à Rússia (Andersson et al. 2024). 

Importante destaque para a performance em 2007 a 2009, altura em que detonava a grave 
crise financeira de 2007/2008 do subprime nos EUA. De 2012 em diante, sensivelmente até 2020, 
a UE sofreu o embate combinado da crise do subprime importada dos EUA (Kowalski e 
Shachmurove 2014), da crise da dívida soberana desde finais de 2011 até finais de 2017 (Malliaris 
e Malliaris 2020), (Nikkinen, Piljak, e Rothovius 2020), e logo em seguida da crise Covid em 
2019/2020. Só em 2021 a UE retoma crescimento real da economia.  

Em 2022/23, o crescimento nominal da economia deve-se em grande parte à acção da inflação 
pós-pandemia na sequência do afunilamento das cadeias de produção (Scarpin et al. 2022), (Diaz, 
Cunado, e de Gracia 2024), (Meier e Pinto 2024), e do crescimento da Procura não acompanhado 
pelo respectivo crescimento da Oferta, dadas as necessidades de investimento para a recupera-
ção do capital produtivo entretanto perdido com a quebra de actividade económica durante a ex-
plosão da pandemia COVID (falência de empresas, inactividade e obsolescência de maquinaria e 
equipamentos,…). 

O Japão, por seu turno, revela uma economia em estagnação (Summers 2018) ao longo da sé-
rie temporal, atingindo um máximo do seu PIB nominal em 2012 e inclusive decrescendo até um 
mínimo em 2022/23. A economia japonesa sofre de um sintoma sui generis: deflação (Fujiwara, 
Nakazono, e Ueda 2015). Este fenómeno promove um ciclo constante de antecipação de queda 
generalizada de preços que se alimenta a si próprio, i.e., os agentes económicos, ao anteciparem 
descida de preços no futuro imediato em função de reduções verificadas no passado próximo, 
reduzem a pressão da Procura sobre a Oferta, e a redução dessa pressão e consequente dificul-
dade na venda de bens e prestações de serviços obriga os agentes vendedores a reduzir os seus 
preços numa tentativa de estimular as vendas. Esta situação verifica-se com maior intensidade 
nos consumidores de maior idade (Katagiri, Konishi, e Ueda 2020). Ora esta sequência de eventos 
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acaba por se tornar numa profecia auto-induzida, uma vez que essas descidas de preços confir-
mam as expectativas dos compradores e geram novas expectativas de descidas de preços em 
períodos futuros. A este propósito veja-se, por exemplo, (Piazza 2016). Isto permite, por exemplo, 
termos taxas de crescimento reais com descidas nominais de PIB, desde que estas descidas se-
jam inferiores em valor absoluto às taxas de deflação (Takahashi 2021). Em bom rigor não podere-
mos inferir isso para o período 2021 a 2023, em que verificamos quebras no PIB nominal acompa-
nhados de taxas de crescimento real positivas do mesmo PIB, porque o PIB nominal está desig-
nado em USD e teremos de entrar em linha de conta com a evolução das taxas de câmbio 
USD/JPY. 

Os processos de deflação devem ser evitados tal como os processos de elevada inflação e 
hiperinflação. Todos são prejudiciais para o correcto e equilibrado funcionamento das economias 
de mercado, introduzindo distorções quer na economia real quer na economia financeira 
(Christensen e Spiegel 2022), (Hattori 2024). Por estas razões os bancos centrais apontam um ob-
jectivo de taxa de inflação próximo dos, ou a rondar os 2%, valor estimado empiricamente, pela 
experiência acumulada, como sendo suficientemente elevado para desincentivar uma espiral de 
deflação, e suficientemente reduzido para evitar processos inflacionistas elevados ou descontro-
lados (ECB 2024). 

No caso da China, ela arranca definitivamente a partir de 2006 até alcançar a performance do 
conjunto da UE, ultrapassando-a inclusivamente e obtendo a 2ª posição global das maiores eco-
nomias em 2021/2022, perdendo-a novamente em 2023 em benefício da UE, que recupera esta 
posição que ocupava desde 2012. 

O caso da China é paradigmático. A China levou décadas a preparar-se para o embate na eco-
nomia de mercado. Recebeu todo o tipo de indústrias da Europa e dos EUA, em particular as que 
mais lhes interessavam – intensivas em tecnologia (Mao et al. 2021). Em paralelo promove o envio 
dos melhores alunos do seu ensino superior para estagiarem nas universidades europeias e norte-
americanas (Wang et al. 2023) nos mais diversos graus (mestrado, doutoramento, pós-doutora-
mento), suportando-lhes a totalidade das propinas e concedendo-lhes uma bolsa de subsistência 
durante o período de estágio. Apenas “exigiam” uma condição: no final do estágio, deveriam re-
gressar à China (Ma, Tan, e Li 2023) e lá permanecerem durante pelo menos 5 anos seguidos. Esta 
política obteve o maior sucesso na criação de especialistas e massa crítica intelectual (Jia e 
Fleisher 2024) em praticamente todas as áreas do conhecimento, mas com foco nas engenharias. 
Após os 5 anos, muitos dos alumni regressados, depois de refazerem as suas vidas na China, não 
tinham incentivos à saída do país. Deste modo a China conseguiu importar toda a tecnologia mais 
avançada e criar condições para desenvolver a sua própria ao mais alto nível, na vanguarda do 
conhecimento (Guo e Zhang 2022), (Xiaoqian Liu et al. 2025). Esta situação  (Qiu, Han, e Zeng 
2023), (Li, Jin, e Cheng 2024), (Xu, Yao, e Li 2024), aliada à quase monopolística posição na produ-
ção industrial, permitiu a ascensão meteórica  desde meados da primeira década do presente sé-
culo até ao momento actual - repare-se nas taxas de crescimento real sistematicamente positivas 
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para o período estudado. Europa e EUA perderam a sua vantagem competitiva no domínio tecno-
lógico, mantendo custos de produção relativamente elevados, gerando taxas de crescimento real 
limitadas2. A China conseguiu aliar a sua maior vantagem competitiva de custos de produção bai-
xos ao domínio tecnológico (Brühl 2025). 

A análise contextualizada do crescimento económico nestas grandes áreas geográficas re-
vela-se da maior importância, uma vez que o crescimento económico se assume como factor 
principal de aumento das receitas fiscais (e parafiscais). Nas tabelas que se seguem, 1 e 2, temos 
a evolução do peso do total de impostos e contribuições sociais (em conjunto e em separado) 
para cada um dos blocos, bem como as variações percentuais anuais3 desses mesmos pesos  
 

Tabela 1. Peso dos Impostos e das Contribuições Sociais no PIB de 1995 a 2022. 

 

 

 

 
2 UE, EUA e Japão encontram-se num patamar de maior desenvolvimento, são economias numa fase mais avançada 
de maturidade, implicando que todos os seus avanços tecnológicos resultam de esforço próprio de I&D. No caso da 
China, muito do crescimento durante o período em análise resulta do aproveitamento de tecnologia já existente nas 
economias mais desenvolvidas, que, por essa via, permitiu saltos tecnológicos mais elevados.  
3 Importa referir que se tratam de taxas de variação do peso de cada imposto no contexto do PIB em cada momento 
temporal e não taxas de crescimento nominal do imposto. Dados omissos nas tabelas resultam de dados não exis-
tentes na base de dados online da OCDE. 

Ano
Total Impostos e 

Contribuições 
Sociais

Total 
Impostos

Total 
Contribuições 

Sociais

Total Impostos e 
Contribuições 

Sociais

Total 
Impostos

Total 
Contribuições 

Sociais

Total Impostos e 
Contribuições 

Sociais

Total 
Impostos

Total 
Contribuições 

Sociais

Total Impostos e 
Contribuições 

Sociais

Total 
Impostos

Total 
Contribuições 

Sociais

1995 37,81 % 24,3 % 13,5 % 26,55 % 19,9 % 6,7 % 24,61 % 16,4 % 8,3 %
1996 38,00 % 24,3 % 13,7 % 27,04 % 20,4 % 6,6 % 24,79 % 16,4 % 8,4 %
1997 38,81 % 24,9 % 13,9 % 27,48 % 20,9 % 6,6 % 25,17 % 16,5 % 8,6 %
1998 38,80 % 25,7 % 13,1 % 27,87 % 21,2 % 6,7 % 26,01 % 16,8 % 9,2 %
1999 39,15 % 26,1 % 13,0 % 27,93 % 21,3 % 6,6 % 25,25 % 16,2 % 9,1 %
2000 38,94 % 26,0 % 12,9 % 28,30 % 21,6 % 6,7 % 24,65 % 16,0 % 8,7 %
2001 38,13 % 25,3 % 12,8 % 27,26 % 20,6 % 6,7 % 25,14 % 16,0 % 9,2 %
2002 37,65 % 24,9 % 12,8 % 25,01 % 18,4 % 6,6 % 24,95 % 15,4 % 9,5 %
2003 37,62 % 24,8 % 12,9 % 24,48 % 18,0 % 6,5 % 24,65 % 15,1 % 9,5 %
2004 37,53 % 24,8 % 12,7 % 24,76 % 18,3 % 6,5 % 24,67 % 15,4 % 9,3 %
2005 37,78 % 25,2 % 12,6 % 26,10 % 19,7 % 6,4 % 25,56 % 16,1 % 9,4 %
2006 38,19 % 25,7 % 12,5 % 26,78 % 20,5 % 6,3 % 26,63 % 16,9 % 9,8 %
2007 38,32 % 25,9 % 12,4 % 26,73 % 20,5 % 6,3 % 27,97 % 17,8 % 10,2 % 16,64 %
2008 37,78 % 25,3 % 12,5 % 25,64 % 19,3 % 6,3 % 27,09 % 16,6 % 10,5 % 16,72 %
2009 37,38 % 24,4 % 12,9 % 22,91 % 16,7 % 6,2 % 26,22 % 15,5 % 10,7 % 16,79 %
2010 37,31 % 24,5 % 12,8 % 23,37 % 17,3 % 6,1 % 26,83 % 15,8 % 11,0 % 17,46 %
2011 37,76 % 24,9 % 12,8 % 23,76 % 18,3 % 5,4 % 27,30 % 16,0 % 11,3 % 18,10 %
2012 38,76 % 25,7 % 13,0 % 23,92 % 18,5 % 5,4 % 26,41 % 15,4 % 11,0 % 18,38 %
2013 39,28 % 26,2 % 13,1 % 25,41 % 19,3 % 6,1 % 28,18 % 16,7 % 11,5 % 18,31 %
2014 39,32 % 26,2 % 13,1 % 25,79 % 19,7 % 6,1 % 29,22 % 17,6 % 11,6 % 18,17 %
2015 39,13 % 26,2 % 12,9 % 26,09 % 19,9 % 6,2 % 31,19 % 18,9 % 12,3 % 17,78 %
2016 39,24 % 26,2 % 13,0 % 25,71 % 19,6 % 6,1 % 30,07 % 17,9 % 12,1 % 17,12 %
2017 39,29 % 26,3 % 13,0 % 26,46 % 20,3 % 6,1 % 31,18 % 18,7 % 12,5 % 17,04 %
2018 39,43 % 26,4 % 13,0 % 24,82 % 18,7 % 6,1 % 31,64 % 18,9 % 12,7 % 16,71 %
2019 39,30 % 26,4 % 12,8 % 24,96 % 18,9 % 6,1 % 31,60 % 18,6 % 13,0 % 21,66 % 15,7 % 6,0 %
2020 39,29 % 26,2 % 13,1 % 25,53 % 19,3 % 6,2 % 32,63 % 19,5 % 13,2 % 19,66 % 14,9 % 4,8 %
2021 39,58 % 26,7 % 12,8 % 26,61 % 20,6 % 6,0 % 32,37 % 19,7 % 12,7 % 20,60 % 14,7 % 5,9 %
2022 39,27 % 26,7 % 12,6 % 27,33 % 21,3 % 6,0 % 19,57 % 13,5 % 6,1 %

China (% PIB)UE (% PIB) EUA (% PIB) Japão (% PIB)
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Tabela 2. Variação anual do peso dos Impostos e das Contribuições Sociais no PIB de 1996 a 2022. 

 

 

Figura 3. Evolução dos pesos dos Impostos Totais no PIB de 1995 a 2022. 

 

Ano
Total Impostos e 

Contribuições 
Sociais

Total 
Impostos

Total 
Contribuições 

Sociais

Total Impostos e 
Contribuições 

Sociais

Total 
Impostos

Total 
Contribuições 

Sociais

Total Impostos e 
Contribuições 

Sociais

Total 
Impostos

Total 
Contribuições 

Sociais

Total Impostos e 
Contribuições 

Sociais

Total 
Impostos

Total 
Contribuições 

Sociais

1995
1996 +0,5 % +0,0 % +1,4 % +1,9 % +2,8 % -1,1 % +0,7 % +0,3 % +1,5 %
1997 +2,1 % +2,6 % +1,3 % +1,6 % +2,2 % -0,3 % +1,5 % +0,9 % +2,9 %
1998 -0,0 % +3,0 % -5,6 % +1,4 % +1,5 % +0,9 % +3,4 % +1,5 % +7,0 %
1999 +0,9 % +1,7 % -0,5 % +0,2 % +0,4 % -0,3 % -3,0 % -3,7 % -1,7 %
2000 -0,5 % -0,4 % -0,7 % +1,3 % +1,5 % +0,5 % -2,4 % -1,2 % -4,4 %
2001 -2,1 % -2,6 % -1,1 % -3,7 % -4,9 % +0,4 % +2,0 % -0,0 % +5,7 %
2002 -1,3 % -1,8 % -0,2 % -8,3 % -10,6 % -1,0 % -0,8 % -3,5 % +3,9 %
2003 -0,1 % -0,5 % +0,7 % -2,1 % -2,4 % -1,3 % -1,2 % -1,7 % -0,3 %
2004 -0,2 % +0,3 % -1,3 % +1,1 % +1,7 % -0,5 % +0,1 % +1,4 % -2,1 %
2005 +0,7 % +1,4 % -0,9 % +5,4 % +8,0 % -1,9 % +3,6 % +5,1 % +1,2 %
2006 +1,1 % +2,0 % -0,7 % +2,6 % +3,7 % -0,9 % +4,2 % +4,6 % +3,5 %
2007 +0,3 % +0,9 % -0,9 % -0,2 % +0,0 % -0,8 % +5,0 % +5,3 % +4,6 %
2008 -1,4 % -2,5 % +0,9 % -4,1 % -5,4 % +0,5 % -3,2 % -6,8 % +3,2 % +0,5 %
2009 -1,1 % -3,3 % +3,5 % -10,7 % -13,8 % -1,0 % -3,2 % -6,6 % +2,1 % +0,4 %
2010 -0,2 % +0,3 % -1,1 % +2,0 % +3,6 % -2,2 % +2,3 % +2,1 % +2,7 % +4,0 %
2011 +1,2 % +1,8 % +0,2 % +1,7 % +6,1 % -10,9 % +1,8 % +1,0 % +2,8 % +3,7 %
2012 +2,6 % +3,1 % +1,7 % +0,6 % +0,9 % -0,3 % -3,2 % -3,4 % -3,0 % +1,5 %
2013 +1,3 % +1,8 % +0,6 % +6,3 % +4,4 % +12,7 % +6,7 % +8,1 % +4,7 % -0,4 %
2014 +0,1 % +0,2 % -0,2 % +1,5 % +1,9 % +0,2 % +3,7 % +5,7 % +0,7 % -0,7 %
2015 -0,5 % -0,2 % -1,1 % +1,2 % +1,3 % +0,6 % +6,7 % +7,2 % +6,0 % -2,2 %
2016 +0,3 % +0,2 % +0,5 % -1,4 % -1,8 % -0,3 % -3,6 % -5,1 % -1,2 % -3,7 %
2017 +0,1 % +0,3 % -0,3 % +2,9 % +3,7 % +0,2 % +3,7 % +4,5 % +2,6 % -0,5 %
2018 +0,4 % +0,5 % +0,1 % -6,2 % -7,8 % -1,1 % +1,5 % +1,0 % +2,1 % -1,9 %
2019 -0,4 % +0,0 % -1,1 % +0,6 % +0,7 % +0,2 % -0,1 % -1,6 % +2,0 % +29,7 %
2020 -0,0 % -1,1 % +2,3 % +2,3 % +2,4 % +2,1 % +3,3 % +4,5 % +1,5 % -9,2 % -5,1 % -20,2 %
2021 +0,7 % +2,2 % -2,3 % +4,2 % +6,5 % -2,9 % -0,8 % +1,2 % -3,7 % +4,8 % -1,3 % +23,8 %
2022 -0,8 % -0,2 % -1,9 % +2,7 % +3,7 % -0,9 % -5,0 % -8,3 % +3,2 %

Variação Japão Variação ChinaVariação UE Variação EUA
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Figura 4. Evolução dos pesos das Contribuições Sociais no PIB de 1995 a 2022. 

 

 

para a série temporal definida. As figuras 3 e 4 apresentam essas mesmas grandezas de forma 
gráfica, para uma mais fácil visualização e uma mais intuitiva interpretação da sua evolução. 

Ao nível dos impostos totais, verificamos uma tendência para uma estabilidade do seu peso 
em relação ao PIB, estabilidade essa mais acentuada para o caso da UE. No caso dos EUA existem 
quebras visíveis em 2001-2003, 2008-2009 e 2019, coincidentes precisamente com a instabili-
dade interna gerada pelos ataques terroristas (Drew, Kennedy, e Sløk 2004), crise financeira 
(Dolls, Fuest, e Peichl 2009) e pandemia Covid (Andersson et al. 2024), respectivamente. O Japão 
revela uma tendência ligeiramente ascendente, com ligeiras oscilações. Os dados da China não 
nos permitem confirmar tendências, mas permitem observar que, de todos os espaços geográfi-
cos representados, é a área a carga fiscal total (a rondar os 15%) mais baixa. Esta situação revela 
uma vantagem adicional para os agentes económicos a operar neste país. A UE, no extremo 
oposto, apresenta a maior carga fiscal (situando-se nos 26%/27%). EUA e Japão encontram-se 
numa situação intermédia, com pesos no PIB a rondar os 20% nos últimos anos observados. 

Nas receitas parafiscais das contribuições sociais nota-se um contexto semelhante, com duas 
grandes diferenças: as semelhanças prendem-se com a estabilidade do peso destas receitas no 
PIB para o caso da UE, EUA e China, bem como as posições relativas de cada bloco, tendo a UE o 
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maior peso, a China o menor e EUA e Japão numa posição intermédia; as grandes diferenças veri-
ficam-se na posição relativa de Japão e EUA (neste caso EUA com pesos abaixo dos do Japão) e 
uma tendência claramente crescente do peso destas receitas no PIB para o caso do Japão, par-
tindo dos 8% até chegar a aproximar-se dos 13%, aproximando-se do cenário Europeu. Esta última 
situação revela o esforço do Japão em transformar-se num estado-providência4, à semelhança 
das economias avançadas na Europa.  

 

3. Impostos sobre o Rendimento 
 

O imposto sobre o rendimento corresponde à fatia mais relevante de receitas fiscais da gene-
ralidade das economias. Este imposto divide-se de forma nem sempre equilibrada entre os que 
têm origem no rendimento de pessoas singulares e os com origem no rendimento das pessoas 
colectivas. Esta divergência de montantes entre singulares e colectivos aparenta ter origem nas 
próprias ideologias dos governos vigentes em cada bloco económico e das próprias necessidades 
de financiamento das economias. Reportando-nos às figuras 5 e 6, notamos como economias em 
que o Estado tem maior presença na economia e têm assistido a taxas de crescimento económico 
relativamente pequenas, tal como EUA e UE, apostam numa maior incidência na tributação de 
singulares, aliviando a carga fiscal sobre as empresas5 no sentido de estimularem o investimento 
e a actividade económica.  

3.1. Rendimento de Singulares 
Na tabela 3 podemos observar a divergência anteriormente enunciada relativamente ao foco 

das diversas economias na obtenção de receitas fiscais. O peso do imposto sobre o rendimento 
de singulares revela diferentes importâncias relativamente ao PIB do respectivo bloco económico. 
Por exemplo, nos EUA estes impostos representam cerca de 12%, enquanto na UE o seu peso 
ronda os 9%. No Japão flutua entre os 4% e os 6% e na China situam-se em apenas 1%. 

 

 
4 Ver, e.g.: https://www.mofa.go.jp/j_info/japan/socsec/maruo/maruo_5.html ou  
https://www.social-protection.org/gimi/Media.action;jsessionid=-PXySWF78JjFSYmm6Up4PyesRsHodnKT-
rlFFxf92egsebXOqdo0!1059482309?id=18723 
5 Quer pela redução das taxas nominais de imposto, quer através da redução da taxa efectiva por via da concessão 
de benefícios fiscais e incentivos específicos ao investimento, resultando no final em menor imposto. 

https://www.mofa.go.jp/j_info/japan/socsec/maruo/maruo_5.html
https://www.social-protection.org/gimi/Media.action;jsessionid=-PXySWF78JjFSYmm6Up4PyesRsHodnKT-rlFFxf92egsebXOqdo0!1059482309?id=18723
https://www.social-protection.org/gimi/Media.action;jsessionid=-PXySWF78JjFSYmm6Up4PyesRsHodnKT-rlFFxf92egsebXOqdo0!1059482309?id=18723
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Tabela 3. Peso dos Impostos sobre Rendimentos Singulares no PIB 

1995 a 2022. 

 

Tabela 4. Variação anual do peso dos Impostos sobre Rendimentos 

Singulares no PIB de 1996 a 2022. 

 

 

A figura 5 demonstra uma grande estabilidade deste indicador, quer para a UE, quer para a 
China. No caso do Japão existe uma certa tendência de crescimento desde 2003 dos 4% até 2021, 
onde supera ligeiramente os 6%. Nos EUA o peso deste imposto exibe consideráveis oscilações, 
coincidentes com os períodos de crise económica. Estes números são consistentes com a ideia 
empírica da falta de protecção laboral e do liberalismo económico dos EUA – eles reflectem a 
perda de receita mais que proporcional à queda do PIB. 

 

 

 

 

 

 

Impostos sobre Rendimentos de Singulares, % PIB

Ano UE EUA Japão China

1995 8,91 % 9,63 % 5,50 %
1996 8,59 % 10,23 % 5,20 %
1997 8,67 % 10,72 % 5,37 %
1998 9,09 % 11,25 % 5,11 %
1999 9,17 % 11,41 % 4,75 %
2000 9,10 % 11,95 % 5,19 %
2001 9,11 % 11,60 % 5,14 %
2002 8,74 % 9,51 % 4,59 %
2003 8,58 % 8,65 % 4,32 %
2004 8,34 % 8,47 % 4,38 %
2005 8,44 % 9,19 % 4,67 %
2006 8,58 % 9,73 % 4,91 %
2007 8,74 % 10,22 % 5,47 % 1,16 %
2008 8,89 % 10,14 % 5,39 % 1,15 %
2009 8,77 % 7,86 % 5,24 % 1,11 %
2010 8,57 % 8,13 % 4,99 % 1,15 %
2011 8,68 % 9,23 % 5,02 % 1,22 %
2012 9,12 % 9,20 % 4,91 % 1,06 %
2013 9,31 % 9,86 % 5,42 % 1,08 %
2014 9,33 % 10,08 % 5,52 % 1,12 %
2015 9,31 % 10,55 % 5,88 % 1,23 %
2016 9,22 % 10,36 % 5,59 % 1,33 %
2017 9,31 % 10,40 % 5,87 % 1,41 %
2018 9,46 % 9,98 % 6,04 % 1,48 %
2019 9,49 % 10,16 % 5,93 % 1,03 %
2020 9,65 % 10,51 % 6,11 % 1,12 %
2021 9,52 % 11,53 % 6,11 % 1,19 %
2022 9,48 % 12,03 % 1,21 %

Impostos sobre Rendimentos de Singulares, variação anual %

Ano UE EUA Japão China

1995
1996 -3,6 % +6,2 % -5,3 %
1997 +0,8 % +4,8 % +3,3 %
1998 +4,8 % +5,0 % -4,9 %
1999 +0,9 % +1,4 % -7,0 %
2000 -0,8 % +4,7 % +9,2 %
2001 +0,1 % -2,9 % -0,9 %
2002 -4,0 % -18,0 % -10,7 %
2003 -1,9 % -9,1 % -6,0 %
2004 -2,8 % -2,1 % +1,5 %
2005 +1,2 % +8,5 % +6,7 %
2006 +1,7 % +5,9 % +5,1 %
2007 +1,9 % +5,1 % +11,4 %
2008 +1,7 % -0,8 % -1,4 % -1,2 %
2009 -1,4 % -22,5 % -2,9 % -2,9 %
2010 -2,3 % +3,4 % -4,6 % +3,6 %
2011 +1,3 % +13,6 % +0,5 % +5,9 %
2012 +5,0 % -0,3 % -2,2 % -13,0 %
2013 +2,1 % +7,2 % +10,4 % +1,8 %
2014 +0,3 % +2,2 % +1,9 % +4,0 %
2015 -0,3 % +4,7 % +6,5 % +9,0 %
2016 -1,0 % -1,8 % -5,0 % +8,1 %
2017 +1,0 % +0,3 % +4,9 % +6,5 %
2018 +1,6 % -4,0 % +2,9 % +4,9 %
2019 +0,3 % +1,7 % -1,7 % -30,3 %
2020 +1,7 % +3,5 % +2,9 % +8,2 %
2021 -1,3 % +9,7 % -0,0 % +6,6 %
2022 -0,5 % +4,3 % +1,4 %
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Figura 5. Evolução dos pesos dos Impostos sobre Rendimentos Singulares no PIB de 1995 a 2022. 

 
 

3.2. Rendimento de Colectivos 
O peso dos impostos sobre o rendimento dos colectivos revela diferenças de acordo com a 

área geográfica, tendo uma maior relevância no caso da China e Japão (aproximadamente 4% do 
PIB), e o menor peso para o caso dos EUA (em que assume uma percentagem tendencialmente a 
rondar os 2% (variando entre 1% e 3% durante o período em análise). A UE revela um cenário mais 
próximo do bloco americano do que do bloco asiático, apresentando pesos na ordem dos 2.5% 
(flutuando entre os 2% e 3%). 

O peso destes impostos difere do dos anteriores (excepção talvez para os EUA) também pela 
sua irregularidade (ver figura 6). Nota-se uma clara oscilação deste peso, confirmada pelas eleva-
das taxas de variação (tabela 6), consistente com os períodos de recessão / expansão da econo-
mia, apontando para uma maior dependência entre estas receitas e os ciclos económicos.  
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Tabela 5. Peso dos Impostos sobre Rendimentos Colectivos no PIB 

de 1995 a 2022. 

 

Tabela 6. Variação anual do peso dos Impostos sobre Rendimentos 

Colectivos no PIB de 1996 a 2022. 

 

 

O peso destes impostos flutua de forma mais intensa do que o próprio PIB, quer nas contrac-
ções económicas (e.g., 2001-2002 no pós-ataque às torres gémeas ou em 2007-2009, na crise 
subprime), quer nas expansões (recuperações de 2004-2006 ou 2010-2019, até ao advento da Co-
vid6), sugerindo uma elasticidade destes impostos face ao PIB superior à unidade. 

Curiosamente, de todas as áreas geopolíticas, a China revela ser o bloco económico com 
maior estabilidade destas receitas face ao PIB, levando a crer que o tecido empresarial chinês foi 
desenvolvendo durante a última década e possui neste momento uma forte capacidade de resis-
tência a choques económicos. Esta ideia é consistente com as boas taxas de crescimento real do 
produto observadas anteriormente na figura 2, secção 2. As elevadas oscilações referentes aos 
EUA, Japão e UE podem também estar associados às políticas fiscais praticadas em cada uma 

 
6 Exceptuando para o caso dos EUA, em que o peso dos impostos declina, mas por uma razão muito simples: a acção 
desenvolvida pela Administração Trump (a partir de 2016) no sentido da redução da carga fiscal das empresas, em 
particular o Tax Cuts and Jobs Act implementado em 2017.  

Impostos sobre Rendimentos de Colectivos, % PIB

Ano UE EUA Japão China

1995 1,99 % 2,46 % 3,91 %
1996 2,26 % 2,52 % 4,24 %
1997 2,55 % 2,52 % 3,94 %
1998 2,48 % 2,35 % 3,63 %
1999 2,63 % 2,32 % 3,34 %
2000 2,73 % 2,24 % 3,39 %
2001 2,45 % 1,57 % 3,25 %
2002 2,39 % 1,43 % 3,04 %
2003 2,28 % 1,83 % 3,21 %
2004 2,49 % 2,24 % 3,51 %
2005 2,53 % 2,87 % 3,97 %
2006 2,86 % 3,08 % 4,52 %
2007 3,00 % 2,67 % 4,70 % 3,35 %
2008 2,62 % 1,69 % 3,70 % 3,61 %
2009 1,91 % 1,36 % 2,51 % 3,46 %
2010 2,03 % 1,76 % 3,11 % 3,37 %
2011 2,09 % 1,75 % 3,21 % 3,80 %
2012 2,12 % 2,00 % 3,29 % 4,09 %
2013 2,19 % 2,09 % 3,73 % 4,26 %
2014 2,10 % 2,25 % 3,78 % 4,35 %
2015 2,14 % 2,11 % 3,84 % 4,41 %
2016 2,25 % 1,94 % 3,60 % 4,34 %
2017 2,36 % 1,45 % 3,69 % 4,37 %
2018 2,36 % 1,38 % 4,07 % 4,38 %
2019 2,32 % 1,32 % 3,79 % 4,35 %
2020 2,18 % 1,38 % 3,82 % 4,14 %
2021 2,59 % 1,65 % 4,23 % 4,17 %
2022 2,97 % 2,03 % 4,06 %

Impostos sobre Rendimentos de Colectivos, variação anual %

Ano UE EUA Japão China

1995
1996 +13,5 % +2,7 % +8,4 %
1997 +12,9 % +0,1 % -7,1 %
1998 -2,8 % -7,0 % -7,8 %
1999 +6,1 % -1,1 % -8,1 %
2000 +3,9 % -3,5 % +1,5 %
2001 -10,2 % -29,7 % -4,0 %
2002 -2,4 % -8,8 % -6,6 %
2003 -4,7 % +27,6 % +5,8 %
2004 +9,4 % +22,4 % +9,2 %
2005 +1,3 % +28,1 % +13,1 %
2006 +13,2 % +7,2 % +13,8 %
2007 +4,8 % -13,3 % +4,1 %
2008 -12,6 % -36,7 % -21,3 % +7,8 %
2009 -27,0 % -19,2 % -32,2 % -4,3 %
2010 +6,3 % +29,3 % +24,1 % -2,6 %
2011 +2,9 % -1,0 % +3,2 % +12,8 %
2012 +1,3 % +14,7 % +2,6 % +7,6 %
2013 +3,5 % +4,2 % +13,3 % +4,3 %
2014 -4,2 % +7,8 % +1,2 % +2,2 %
2015 +1,9 % -6,4 % +1,6 % +1,2 %
2016 +5,3 % -7,8 % -6,1 % -1,5 %
2017 +4,5 % -25,2 % +2,4 % +0,6 %
2018 +0,4 % -5,0 % +10,3 % +0,2 %
2019 -1,8 % -4,5 % -6,9 % -0,6 %
2020 -6,2 % +4,7 % +0,7 % -4,7 %
2021 +19,0 % +19,6 % +10,9 % +0,6 %
2022 +14,6 % +22,9 % -2,7 %
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dessas áreas, nomeadamente a possibilidade de dedução de prejuízos de anos anteriores, le-
vando a poupanças fiscais para as empresas. No entanto, as taxas de crescimento reais do PIB 
nestes espaços económicos sugerem que as empresas neles situados não possuem (no seu con-
junto e em geral, não considerando casos específicos) a mesma envergadura e consistência pro-
dutiva das empresas chinesas. 

 

Figura 6. Evolução dos pesos dos Impostos sobre Rendimentos Colectivos no PIB de 1995 a 2022. 

 

 

4. Impostos sobre Consumo 

4.1. IVA e GST-Imposto sobre Bens e Serviços 
O imposto sobre o valor acrescentado, imposto sobre bens e serviços (GST, goods and servi-

ces tax) no caso dos EUA, é o imposto indirecto de maior relevo para a generalidade das econo-
mias. No caso da UE, esse relevo assume ainda maior importância do que nos restantes blocos 
económicos, apresentando pesos no PIB na ordem dos 7%. Em contraponto, para os EUA estas 
receitas contribuem para o erário público com cerca de 2% do seu PIB. Este peso no PIB não é 
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uniforme por todo o território. No caso da UE, a coexistência de diferentes taxas de IVA dos diver-
sos países, que actualmente variam entre 17% (Luxemburgo) e 27% (Hungria)7, leva a que se re-
gistem disparidades. No caso dos EUA, a existência de diferentes taxas estaduais e locais8, osci-
lando entre 0% (isenção total) e 10,12% (em termos agregados – GST estadual e local) gera uma 
dispersão substancial desse peso, inclusive ao nível de condado (county). 

 

Tabela 7. Peso dos Impostos sobre Vendas (VAT e GST) no PIB de 

1995 a 2022. 

 

Tabela 8. Variação anual do peso dos Impostos sobre Vendas (VAT e 

GST) no PIB de 1996 a 2022. 

 

 

As tabelas 7 e 8 apresentam os valores da evolução dos pesos do IVA/GST em relação ao PIB, 
e respectivas variações anuais, para cada uma das zonas geográficas, os quais são apresentados 

 
7 Uma lista sistemática das taxas normais de IVA dentro da UE encontra-se, por exemplo, em https://www.globalvat-
compliance.com/globalvatnews/vat-rates-in-europe-2021/#:~:text=This%20tax%20is%20meant%20to,ne-
eds%20to%20be%20above%205%25. 
8 Verificar em https://taxfoundation.org/data/all/state/sales-tax-rates/ 

Impostos sobre Vendas (VAT e GST), % PIB

Ano UE EUA Japão China

1995 6,43 % 2,15 % 1,34 %
1996 6,48 % 2,16 % 1,37 %
1997 6,61 % 2,15 % 1,82 %
1998 6,75 % 2,15 % 2,43 %
1999 6,86 % 2,17 % 2,48 %
2000 6,89 % 2,16 % 2,23 %
2001 6,72 % 2,11 % 2,29 %
2002 6,67 % 2,04 % 2,38 %
2003 6,64 % 2,04 % 2,35 %
2004 6,66 % 2,06 % 2,37 %
2005 6,80 % 2,09 % 2,43 %
2006 6,86 % 2,13 % 2,44 %
2007 6,96 % 2,08 % 2,46 % 8,65 %
2008 6,78 % 2,04 % 2,41 % 8,79 %
2009 6,56 % 1,93 % 2,51 % 8,54 %
2010 6,96 % 1,96 % 2,57 % 8,90 %
2011 6,99 % 2,00 % 2,56 % 9,09 %
2012 7,02 % 2,00 % 2,44 % 9,07 %
2013 7,05 % 2,03 % 2,59 % 8,77 %
2014 7,09 % 2,05 % 3,56 % 8,44 %
2015 7,08 % 2,04 % 4,27 % 7,68 %
2016 7,11 % 2,04 % 4,00 % 7,47 %
2017 7,16 % 2,07 % 4,04 % 7,42 %
2018 7,22 % 2,06 % 4,05 % 7,19 %
2019 7,24 % 2,08 % 4,17 % 6,54 %
2020 7,01 % 2,08 % 4,86 % 5,96 %
2021 7,39 % 2,17 % 4,83 % 5,72 %
2022 7,49 % 2,19 % 4,58 %

Impostos sobre Vendas (VAT e GST), variação anual %

Ano UE EUA Japão China

1995
1996 +0,8 % +0,4 % +3,0 %
1997 +2,0 % -0,6 % +32,6 %
1998 +2,1 % +0,1 % +33,4 %
1999 +1,6 % +0,7 % +2,0 %
2000 +0,5 % -0,3 % -9,9 %
2001 -2,4 % -2,4 % +2,3 %
2002 -0,7 % -3,4 % +4,1 %
2003 -0,5 % +0,0 % -1,3 %
2004 +0,3 % +1,3 % +0,8 %
2005 +2,1 % +1,4 % +2,8 %
2006 +0,9 % +1,7 % +0,2 %
2007 +1,5 % -2,1 % +0,7 %
2008 -2,5 % -2,1 % -1,7 % +1,5 %
2009 -3,3 % -5,3 % +3,9 % -2,8 %
2010 +6,0 % +1,6 % +2,3 % +4,2 %
2011 +0,4 % +1,8 % -0,1 % +2,2 %
2012 +0,5 % +0,0 % -4,8 % -0,3 %
2013 +0,3 % +1,9 % +6,3 % -3,3 %
2014 +0,6 % +0,9 % +37,4 % -3,8 %
2015 -0,1 % -0,6 % +19,9 % -9,0 %
2016 +0,4 % +0,1 % -6,4 % -2,7 %
2017 +0,7 % +1,1 % +1,0 % -0,8 %
2018 +0,8 % -0,1 % +0,4 % -3,0 %
2019 +0,3 % +0,8 % +2,9 % -9,1 %
2020 -3,2 % -0,1 % +16,5 % -8,9 %
2021 +5,4 % +4,6 % -0,5 % -4,0 %
2022 +1,4 % +1,0 % -20,0 %

https://www.globalvatcompliance.com/globalvatnews/vat-rates-in-europe-2021/#:~:text=This%20tax%20is%20meant%20to,needs%20to%20be%20above%205%25
https://www.globalvatcompliance.com/globalvatnews/vat-rates-in-europe-2021/#:~:text=This%20tax%20is%20meant%20to,needs%20to%20be%20above%205%25
https://www.globalvatcompliance.com/globalvatnews/vat-rates-in-europe-2021/#:~:text=This%20tax%20is%20meant%20to,needs%20to%20be%20above%205%25
https://taxfoundation.org/data/all/state/sales-tax-rates/
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de forma gráfica na figura 7. Podemos concluir pela análise destes valores que o peso das receitas 
do IVA/GST mantêm-se estáveis ao longo da série temporal quer para a UE, quer para os EUA. No 

 

Figura 7. Evolução dos pesos dos Impostos sobre Vendas no PIB de 1995 a 2022. 

 

 

caso da China e do Japão verifica-se uma alteração do comportamento deste indicador. Esta al-
teração tem explicação relativamente simples. No caso da China, a redução acentuada do peso 
da receita de IVA resulta do efeito combinado do abrandamento do crescimento da actividade 
económica, do decréscimo do peso das importações no PIB de cerca de 20.6% em 2011 para 
14.6% em 20229 e das reduções das taxas de nominais de IVA (Xiufen Liu, Yu, e Chen 2024) em 
201910 de 16% para 13% (normal) e de 10% para 9% (reduzida). No caso do Japão, a subida do peso 
da receita surge como consequência de aumentos da taxa normal nominal de IVA em 2013/2014 
(de 5% para 8%) e novamente em 2019 (de 8% para 10%).11 

 
9 Percentagens calculadas pelo autor com base nos dados existentes no site da OCDE (PIB e valores das Importações) 
10 STA Anouncement [2019] No.39, https://www.china-briefing.com/news/2021-impostos-e-taxas-aduaneiras-na-
china-o-contexto-portugues/ 
11 Ver em https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/topics/policy-sub-issues/consumption-tax-trends/consump-
tion-tax-trends-japan.pdf, figura 1, 2ª parte, pág. 1. 

https://www.china-briefing.com/news/2021-impostos-e-taxas-aduaneiras-na-china-o-contexto-portugues/
https://www.china-briefing.com/news/2021-impostos-e-taxas-aduaneiras-na-china-o-contexto-portugues/
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/topics/policy-sub-issues/consumption-tax-trends/consumption-tax-trends-japan.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/topics/policy-sub-issues/consumption-tax-trends/consumption-tax-trends-japan.pdf
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4.2. Impostos Aduaneiros e Especiais sobre o Consumo 
Os impostos aduaneiros e especiais sobre o consumo assumem uma importância comple-

mentar de receitas de impostos indirectos, excepção para o caso dos EUA, onde o seu peso na 
economia (um pouco abaixo de 2%) alcança quase o mesmo da GST. Mais uma vez, a UE apre-
senta a maior carga fiscal relativa no domínio destes impostos, com um peso a rondar os 3,5%. O 
Japão revela um peso no PIB muito semelhante ao dos EUA nesta série temporal (entre 1,5% e 2%). 
A China, por sua vez, obtém valores um pouco acima dos EUA e do Japão (entre 2% e 2,5%). 

 

Tabela 9. Peso dos Impostos Aduaneiros e Especiais sobre o Con-

sumo no PIB de 1995 a 2022. 

 

Tabela 10. Variação anual do peso dos Impostos Aduaneiros e Espe-

ciais sobre o Consumo no PIB de 1996 a 2022. 

 

 

 

 

Impostos Aduaneiros e Especiais sobre Consumo, % PIB

Ano UE EUA Japão China

1995 3,90 % 2,01 % 2,05 %
1996 3,77 % 1,92 % 2,07 %
1997 3,78 % 1,89 % 1,99 %
1998 3,79 % 1,87 % 2,11 %
1999 3,89 % 1,83 % 2,12 %
2000 3,72 % 1,78 % 1,96 %
2001 3,64 % 1,74 % 2,01 %
2002 3,67 % 1,76 % 2,04 %
2003 3,69 % 1,77 % 2,06 %
2004 3,72 % 1,74 % 2,00 %
2005 3,66 % 1,74 % 1,96 %
2006 3,58 % 1,71 % 1,96 %
2007 3,49 % 1,65 % 1,99 % 1,76 %
2008 3,43 % 1,61 % 1,88 % 1,76 %
2009 3,51 % 1,63 % 1,92 % 2,21 %
2010 3,50 % 1,67 % 1,92 % 2,48 %
2011 3,62 % 1,73 % 1,94 % 2,47 %
2012 3,71 % 1,73 % 1,83 % 2,54 %
2013 3,75 % 1,75 % 1,89 % 2,42 %
2014 3,74 % 1,76 % 1,76 % 2,42 %
2015 3,76 % 1,76 % 1,81 % 2,43 %
2016 3,79 % 1,71 % 1,70 % 2,18 %
2017 3,74 % 1,66 % 2,06 % 2,12 %
2018 3,68 % 1,79 % 1,67 % 1,99 %
2019 3,60 % 1,80 % 1,60 % 2,14 %
2020 3,48 % 1,68 % 1,48 % 1,99 %
2021 3,37 % 1,71 % 1,44 % 1,99 %
2022 3,02 % 1,67 % 2,15 %

Impostos Aduaneiros e Especiais sobre Consumo, var. anual %

Ano UE EUA Japão China

1995
1996 -3,1 % -4,9 % +1,2 %
1997 +0,2 % -1,2 % -4,0 %
1998 +0,3 % -1,1 % +6,0 %
1999 +2,6 % -2,1 % +0,4 %
2000 -4,3 % -2,7 % -7,4 %
2001 -2,3 % -2,5 % +2,4 %
2002 +0,9 % +1,0 % +1,8 %
2003 +0,7 % +0,6 % +1,0 %
2004 +0,7 % -1,5 % -2,8 %
2005 -1,7 % -0,1 % -2,1 %
2006 -1,9 % -1,8 % +0,1 %
2007 -2,8 % -3,3 % +1,2 %
2008 -1,7 % -2,3 % -5,7 % -0,2 %
2009 +2,5 % +0,8 % +2,2 % +25,7 %
2010 -0,3 % +2,8 % +0,2 % +12,2 %
2011 +3,3 % +3,3 % +1,2 % -0,4 %
2012 +2,5 % +0,0 % -5,7 % +3,1 %
2013 +1,0 % +1,5 % +3,3 % -4,8 %
2014 -0,0 % +0,6 % -7,0 % -0,1 %
2015 +0,4 % -0,3 % +2,6 % +0,5 %
2016 +0,8 % -2,5 % -5,9 % -10,4 %
2017 -1,3 % -3,1 % +21,0 % -2,6 %
2018 -1,6 % +7,5 % -18,9 % -5,9 %
2019 -2,3 % +0,8 % -3,9 % +7,4 %
2020 -3,3 % -6,5 % -7,7 % -7,1 %
2021 -3,1 % +1,5 % -2,7 % -0,2 %
2022 -10,2 % -2,2 % +8,0 %
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Figura 8. Evolução dos pesos dos Impostos Aduaneiros e Especiais sobre o Consumo no PIB de 1995 a 2022. 

 

 

Reportando-nos à figura 8, podemos observar uma tendência decrescente da importância 
destes impostos, tendência menos acentuada nos EUA. A UE reclama a maior descida do peso 
relativo, com uma quebra de 1 ponto percentual (p.p.), seguida do Japão e da China (desde 2010) 
com descidas na ordem dos 0,5 p.p. e finalmente EUA com uma redução de sensivelmente 0.3 
p.p.12. É natural que a evolução destes pesos sofra uma inversão do sentido e um aumento na 
intensidade (pelo menos numa fase inicial), com as previstas tarifas aduaneiras a aprovar em Abril 
próximo pela Administração norte-americana e a antecipada reacção por parte de praticamente 
todas as economias mundiais. 

 

5. Impostos sobre Propriedade / Património / Riqueza 
 

Os impostos sobre o património e outros activos sinónimos de riqueza apresentam-se estáveis 
ao longo do período examinado. Eles assumem maior importância relativa no caso dos EUA, situ-
ando-se na ordem dos 3% do PIB. A China é o espaço económico onde este tipo de impostos re-
vela ser menos relevante face ao PIB, em termos comparativos com os outros blocos. O Japão tem 

 
12 ‘p.p.’: pontos percentuais.  
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vindo a ver o peso destes impostos a ser reduzido dos 3% para os 2,5% no final da série temporal. 
A UE tem assistido a um aumento da importância dos 1,5% para um peso mais próximo dos 2%. 

 

Tabela 11. Peso dos Impostos sobre Património / Riqueza no PIB de 

1995 a 2022. 

 

Tabela 12. Variação anual do peso dos Impostos sobre Património / 

Riqueza no PIB de 1996 a 2022. 

 

 

Na figura 9 a seguir vem espelhada essa realidade descrita anteriormente. O outlier verificado 
para os EUA (pico) no ano de 2017 está relacionado com o Tax Cuts and Jobs Act (TCJA)13 da pri-
meira Administração Trump, e ao respectivo imposto único e excepcional de repatriamento de 
rendimentos estrangeiros passados obtidos por empresas dos EUA e não repatriados até à data 
(regularização) no montante total de 233,2 mil milhões de dólares. Esta foi uma receita não recor-
rente, como se pode verificar pelo regresso do indicador a valores médios (na ordem dos 3%). 

 

 
13 PUBLIC LAW 115–97—DEC. 22, 2017, disponível em https://www.govinfo.gov/content/pkg/PLAW-
115publ97/pdf/PLAW-115publ97.pdf 

Impostos sobre Património/Riqueza, % PIB

Ano UE EUA Japão China

1995 1,65 % 3,00 % 2,99 %
1996 1,71 % 3,01 % 2,92 %
1997 1,76 % 3,01 % 2,83 %
1998 1,71 % 3,00 % 2,87 %
1999 1,75 % 3,00 % 2,84 %
2000 1,72 % 2,92 % 2,59 %
2001 1,66 % 2,96 % 2,64 %
2002 1,71 % 3,06 % 2,69 %
2003 1,93 % 3,10 % 2,55 %
2004 1,89 % 3,11 % 2,47 %
2005 1,91 % 3,17 % 2,47 %
2006 1,96 % 3,17 % 2,42 %
2007 1,92 % 3,20 % 2,51 % 1,62 %
2008 1,75 % 3,19 % 2,54 % 1,27 %
2009 1,83 % 3,31 % 2,66 % 1,23 %
2010 1,78 % 3,15 % 2,61 % 1,29 %
2011 1,82 % 3,01 % 2,64 % 1,24 %
2012 1,95 % 2,96 % 2,41 % 1,24 %
2013 2,03 % 2,97 % 2,49 % 1,39 %
2014 2,08 % 2,94 % 2,48 % 1,43 %
2015 2,11 % 2,94 % 2,56 % 1,64 %
2016 2,12 % 2,98 % 2,51 % 1,44 %
2017 2,08 % 4,19 % 2,55 % 1,43 %
2018 2,03 % 2,95 % 2,56 % 1,41 %
2019 1,99 % 2,96 % 2,58 % 1,38 %
2020 2,03 % 3,09 % 2,64 % 1,45 %
2021 2,03 % 2,92 % 2,55 % 1,44 %
2022 1,90 % 2,83 % 1,30 %

Impostos sobre Património/Riqueza, variação anual %

Ano UE EUA Japão China

1995
1996 +3,6 % +0,3 % -2,3 %
1997 +3,2 % -0,0 % -3,3 %
1998 -3,0 % -0,1 % +1,5 %
1999 +2,2 % -0,1 % -1,0 %
2000 -1,9 % -2,6 % -8,9 %
2001 -3,3 % +1,5 % +2,2 %
2002 +3,3 % +3,2 % +1,8 %
2003 +12,7 % +1,2 % -5,4 %
2004 -2,1 % +0,6 % -3,2 %
2005 +1,1 % +1,8 % +0,2 %
2006 +2,4 % +0,2 % -2,1 %
2007 -2,1 % +0,8 % +3,9 %
2008 -8,8 % -0,3 % +1,2 % -21,4 %
2009 +5,0 % +3,8 % +4,5 % -3,2 %
2010 -2,9 % -5,0 % -1,9 % +4,9 %
2011 +2,4 % -4,3 % +1,1 % -4,0 %
2012 +6,8 % -1,8 % -8,7 % +0,0 %
2013 +4,1 % +0,3 % +3,5 % +12,3 %
2014 +2,8 % -0,8 % -0,5 % +3,0 %
2015 +1,4 % -0,1 % +3,1 % +14,7 %
2016 +0,3 % +1,2 % -1,8 % -12,1 %
2017 -2,0 % +40,7 % +1,7 % -1,2 %
2018 -2,3 % -29,7 % +0,2 % -1,0 %
2019 -2,0 % +0,3 % +1,0 % -2,3 %
2020 +1,8 % +4,7 % +2,1 % +5,5 %
2021 +0,2 % -5,6 % -3,4 % -0,9 %
2022 -6,5 % -3,0 % -10,0 %

https://www.govinfo.gov/content/pkg/PLAW-115publ97/pdf/PLAW-115publ97.pdf
https://www.govinfo.gov/content/pkg/PLAW-115publ97/pdf/PLAW-115publ97.pdf
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Figura 9. Evolução dos pesos dos Impostos sobre Propriedade e Riqueza no PIB de 1995 a 2022. 

 

 

6. Conclusão 
 

Os dados relativos ao peso das receitas dos vários impostos no contexto do PIB revelam por um lado 
uma maior estabilidade para o caso dos impostos sobre rendimento de singulares e impostos indirectos 
(IVA/GST14, aduaneiros e especiais sobre consumo, e sobre património/riqueza), e uma maior variabili-
dade no caso dos impostos sobre rendimentos de colectivos, muito em linha com os ciclos económicos 
de expansão e contracção verificados nas últimas décadas. 

De todos os blocos económicos analisados, a UE é o que mantém maior regularidade do peso dos 
seus impostos (a nível global e parcial por imposto) em relação ao PIB. Todos os restantes blocos apre-
sentam menor regularidade. A escassez de dados no caso da China não permite obter noções conclusi-
vas sobre a evolução do peso da sua tributação.  

 
14 Repare-se que, no caso do IVA, as alterações dos pesos verificadas no caso do Japão e China estão associadas a 
variações das respectivas taxas; antes dessas alterações os níveis desses indicadores mantinham-se bastante está-
veis. 
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A figura 10 abaixo expõe os valores médios dos pesos para cada um dos impostos dentro de cada 
bloco económico. Podemos aferir por um lado que a UE é a que apresenta maior carga fiscal média em 
proporção do PIB e a Ásia a que revela menor carga fiscal. Podemos também perceber que o Japão é 
 

Figura 10. Peso médio dos Impostos desagregados no PIB, relativo ao período de 1995 a 2022. 

 

 

aquele que revela maior equilíbrio na distribuição do peso total por cada um dos diversos tipos de 
imposto, enquanto China e EUA são os que revelam menor equilíbrio, centrando a sua carga fiscal 
no IVA e imposto sobre rendimentos de colectivos (caso da China) e no imposto sobre rendimento 
de singulares (por uma larga margem, no caso dos EUA). A UE coloca mais ênfase nos impostos 
sobre rendimentos de singulares e sobre vendas. Do estudo de todos os blocos é possível confir-
mar como as diferenças existentes entre os pesos dos diversos impostos varia em função da lo-
calização geopolítica e da ideologia económica associada. 
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